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DETERMINAÇÕES ONTOLÓGICAS DA EDUCAÇÃO: UMA LEITURA À LUZ DA CATEGORIA TRABALHO 

Epitácio Macário (UFC)

O presente ensaio tem a pretensão de contribuir para uma ontologia da educação. Por isso, segue de perto a abordagem marxiana-lukácsiana acerca da ontologia do ser social tentando captar momentos constitutivos, no plano do ser, do complexo da educação. Tal abordagem não pode fugir à determinação do trabalho como elemento estruturante da esfera social, mas, por outro lado, tem de captar a especificidade da educação no interior do metabolismo sócio-histórico e em relação mediata com a produção material. É isso que se pretende apresentar à frente.

Embora não se façam citações literais, os estudos da Ontologia de Lukács feitos por Sérgio Lessa; a escavação da obra da juventude de Marx efetuado por István Mészáros e Celso Frederico; os textos de Newton Duarte, Paulo Fleury Teixeira sobre a individuação; assim como pensamentos colhidos em vários textos de Dermeval Saviani, serviram de base fundamental para este estudo. A forma e o conteúdo dessa exposição, entretanto, deve-se totalmente ao autor, razão porque lhes devem ser tributadas quaisquer manifestações de crítica.

1 O trabalho como categoria estruturante do ser social 

Comecemos com uma provocação presente n’A ideologia alemã onde se lê: O primeiro pressuposto de toda história humana é naturalmente a existência de indivíduos humanos vivos. A esta necessidade ontológica fundamental, o homem responde de maneira peculiar: produzindo seus meios de existência. Com efeito, afirmam os autores: O primeiro ato histórico é, portanto, /.../ a produção da própria vida material.
 

Nessa perspectiva, a devida apreensão do ser do homem exige que se apanhe, na sua processualidade real, a produção e reprodução da sua vida material porque é aí que reside a diferença primária entre homem e natureza. Se assim o é, pergunta-se: como e através de que o ser humano (sociedade) assegura sua existência físico-material?

Ora, não é outra categoria da ordem do real, senão o trabalho, que, uma vez operada, mete em movimento a produção material do ser humano. É através dessa atividade que o ser do homem responde à necessidade ontológica fundamental de existência como ente objetivo, real, corpóreo. Com efeito, o trabalho tem estatuto de anterioridade em relação às outras categorias constitutivas da vida humana; ele é, portanto, do ponto de vista da ontologia do ser social, o momento fundamental, o momento predominante na processualidade do real. É o que diz Lukács (1981: 13-14): 

todas as outras categorias desta forma de ser [ser social] têm, essencialmente, já um caráter social; suas propriedades e seus modos de operar somente se desdobram no ser social já constituído; quaisquer manifestações delas, ainda que sejam muito primitivas, pressupõem o salto como já acontecido.

Para este autor, depois de Marx, o salto ontológico entre a esfera animal (orgânica) e a social é operado pelo trabalho. Este é a única categoria do ser social que tem um caráter eminentemente intermediário, isto é, ele constitui o móvel da inter-relação material entre homem e natureza. Dito de outra forma, o trabalho é o elemento primário na fundação da esfera social do ser. Todavia, trata de uma categoria bastante complexa já que nele estão gravadas in nuce todas as determinações que /.../ constituem a essência de tudo que é novo no ser social. Deste modo, o trabalho pode ser considerado o fenômeno originário, o modelo do ser social. (Lukács: 1981: 14)

Se nem só de pão vive o homem — isto é, o ser do homem não se produz apenas enquanto matéria viva, mas necessariamente como ser automediador da natureza externa e da sua própria natureza, vale dizer como ser que transcende as determinidades dadas naturalmente — urge que se proceda à demonstração de como o trabalho é em si mesmo experiência originária do ser social e seu modelo mais geral. Numa palavra: cabe aqui demonstrar a emersão da dimensão humano-subjetiva a partir do trabalho se se quer segurar a tese que diz ser este o ato originário e o modelo do ser social como um todo. Isto nos força a investigar os nexos constitutivos do próprio trabalho para verificar aí o engendramento dos momentos objetivos e subjetivos do ser social.

1.1 Teleologia e causalidade: duas categorias essenciais do trabalho

O trabalho traz, in nuce, todas as determinações que marcam a vida social precisamente porque ele é, por um lado, síntese operante de teleologia e causalidade e, por outro, porque é nele e por ele que, primariamente, estes dois momentos interagem e se põem enquanto complexos reais.

Nesse ponto esbarramos numa dificuldade cuja resolução só é possível por via do recurso à ontologia, pois do ponto de vista da analítica entraríamos num beco sem saída. O que se torna embaraçoso para a lógica formal é entender como, na estrutura do trabalho, comparecem as posições teleológicas e a realidade aí existente (causalidade dada) sem que as teleologias sejam uma determinação ex-ante ao próprio ato do trabalho. Como pode um complexo ser constituído de duas categorias que, in limine, só entram em processo de ser no âmbito do próprio complexo constituído? As teleologias que põem o trabalho em movimento não seriam, pois, categorias exteriores e anteriores ao próprio complexo do trabalho?

Lukács — tendo como esteio amplas passagens da obra marxiana — argumentará precisamente que teleologia e causalidade só se põem, em primeira instância, no interior do próprio trabalho. Argumenta:

para Marx, o trabalho não é uma das muitas formas fenomênicas da teleologia em geral, mas o único lugar onde se pode demonstrar ontologicamente a presença de um verdadeiro pôr teleológico como momento efetivo da realidade material. (Lukács: 1981, 23)

O fato de em Marx a teleologia só comparecer, primariamente, no ato do trabalho não quer dizer que o autor menospreze sua importância; pelo contrário, com esta abordagem a teleologia até então tratada como algo transcendente (divino, ou como espírito do mundo) toma forma real, concreta, assumindo peso ontológico na determinação da realidade humano-social. Nesse sentido, a postura marxiana supera as concepções que dotam todo o ser da capacidade de colocar finalidades, assumindo que é somente no e pelo trabalho que isso pode ocorrer primariamente. Por via de conseqüência, a realidade humano-social é entendida por Marx como construto dos homens em intercâmbio com a natureza, e não misticamente enquanto trama de deuses ou de um espírito absoluto como termina sendo compreendida pelas concepções místicas e idealistas.

Se a teleologia não é um momento ex-ante ao trabalho, mas só pode ser no e pelo próprio trabalho, como ela surge e opera? Se a causalidade representa as determinações mudas da própria matéria, o movimento espontâneo das formas de ser naturais, a teleologia, sendo algo diverso, não pode ter origem na própria matéria. De onde ela emerge, então?

Engano pensar que a teleologia tem uma existência além-matéria. É óbvio que enquanto tal o momento teleológico não é objetivo, mas tende à objetivação; só pode manter-se enquanto teleologia se for posta na ordem do real. Ademais, o surgimento da teleologia tem como premissa exatamente a capacidade extraordinária, inédita, do ser humano de refletir a realidade. E que tal atividade — a de refletir ou representar abstratamente a realidade — seja matrizada em matéria refinada — o complexo cerebral — já não é nenhum mistério no atual estágio de desenvolvimento da ciência.

É precisamente a capacidade de abstrair o real, ou seja, de reconstruir a realidade abstratamente via complexo cerebral — que é matéria e não espírito — que o ser social pode operar um distanciamento do mundo circundante e, ainda mais, colocar finalidades voltadas à transformação desse mundo. É a partir da premissa da reflexão que o ser humano (sujeito) pode olhar o mundo (e si mesmo) de fora e propor-se a operá-lo praticamente, moldando-o às suas necessidades. E o desenvolvimento da capacidade de abstração e da colocação contínua de finalidades dá lugar ao surgimento e desenvolvimento do que chamamos de consciência.

A consciência — lastreada materialmente no composto orgânico cerebral, na capacidade de reflexão e nas teleologias posta pelo homem — é o medium entre a necessidade e a resposta oferecida pelo homem. Como mediação necessária entre o carecimento e a ação humana e na medida em que não se confunde com a matéria em si, o complexo da consciência pode operar sobre a realidade material — seja a natural ou social — objetivando sua transformação. Este complexo, uma vez permitindo ao homem olhar o mundo exterior e si mesmo de um ponto distante, compunge-o à inconformação com o que se apresenta imediatamente dado empurrando-o à contínua criação de novidades. Esta postura de inconformidade com o dado imediato, marca indelével do ser do homem, exige deste a construção de um mundo que dê sentido à sua existência. Assim sendo, a consciência tem peso onto-determinativo no tornar-se homem do homem exatamente e na medida em que, sendo voltada para a objetividade, pode pôr-se na ordem do real, via ativação do trabalho. Eis porque Lukács (1978: 5) afirma que nos casos em que a consciência não se tornou um poder ontológico efetivo, a separação da esfera natural e de suas leis espontâneas jamais pôde ter lugar.

Nesse ponto já é possível sumariar a essência do trabalho como síntese inextrincável de idéia e matéria, de teleologia e causalidade. E Marx colocou esse problema na bela comparação entre o trabalho da abelha e o do artesão: o momento decisivo na diferenciação do trabalho humano reside, precisamente, na prévia-ideação — que é um momento ideal, de consciência. Todavia, essa posição colocada abstratamente tem de se efetivar para que o novo surja, pois, do contrário, ela se extingue como posição teleológica. Eis porque Lukács (1981: 25) constata que a relação efetiva desses dois momentos consiste em que um projeto ideal se realiza materialmente, uma finalidade pensada transforma a realidade material, insere na realidade algo de material que, no confronto com a natureza, apresenta algo de qualitativamente e radicalmente novo. E não é demais realçar que é no trabalho que se colocam, primariamente, as categorias que fundam a objetividade e a subjetividade sociais. Mas isso exige um desdobramento particular.

1.2
Trabalho como elemento mediador do homem com a natureza e consigo mesmo: as teleologias primárias e secundárias

Temos analisado o trabalho como ente mediador do homem com a natureza. Como tal, ele imprime à fração da natureza uma forma radicalmente nova. Isso quer dizer que lançando mão das propriedades imanentes às coisas, combina-as de forma diferente, afastando, pois, suas barreiras naturais.
 Mas isso só é possível porque, no e pelo trabalho, o sujeito pode colocar finalidades e exercê-las praticamente. 

Com efeito, este momento ideal — de colocação de finalidades — não se dá num vazio de determinações, mas, isto sim, ele já é uma reação consciente às necessidades operantes na própria realidade. Dito de outro modo, o pôr teleológico — que surge já como resposta ideal a uma interpelação da ordem do real — sofre determinações: tem que lançar mão das possibilidades presentes no próprio real, escolher aquela(s) mais adequada(s) à realização do fim e operá-la(s) praticamente.
 

Estes atos intermediários entre a colocação do fim (na consciência) e operação prática é que Lukács chama, depois de Nicolai Hartman, de estabelecimento dos meios. Esse momento da prévia-ideação (escolha dos meios) tem importância primordial no progresso humano uma vez que é nele e por meio dele que se processa o conhecimento necessário para a ação transformadora. Uma vez baseado num reflexo adequado do real, o conhecimento possibilita ao sujeito escolher as possibilidades existentes na ordem objetiva, apreender o em-si dos elementos naturais que precisa operar e planejar novas formas de combinação de suas propriedades imanentes. 
 (É aqui que radica a ciência). Diz Lukács (1981: 25-26):

a busca dos meios tem uma dupla função: de um lado evidenciar aquilo que governa os objetos em questão independentemente de toda consciência; de outro lado, descobrir neles aquelas novas conexões, aquelas possíveis funções que, quando postas em movimento, tornam efetivável o fim teleologicamente posto.
Ademais, este conhecimento termina se corporificando em instrumentos de trabalho — que são a garantia objetiva de continuidade da cultura humana. Donde, a importância atribuída por Lukács, depois de Marx, a este segundo momento da prévia-ideação — o da escolha dos meios — no desenvolvimento da generidade humana. No sentido ontológico, o instrumento de trabalho é, pois, mais importante que os frutos resultantes de sua aplicação; tem maior peso determinativo no progresso humano que a satisfação das necessidades. 
Nesse ponto já fica claro, cun grano salis, a natureza do momento ideal (teleológico): i) ele é resposta ideal a necessidades que urgem no plano do real; ii) como idealidade, assume o caráter de possibilidade e pode escolher entre alternativas; iii) uma vez efetivado praticamente — ato que tem como premissa elementar um reflexo e um conhecimento adequados da fração da natureza que quer transformar — insere no plano da objetividade algo radicalmente novo, sem par na natureza. Assim, pois, para se pôr na realidade tem de passar pelo processo de objetivação, acontecimento através do qual o ser genérico do homem se expressa e confirma materialmente.

A estes atos de trabalho, cujo objeto é a natureza, subjazem, pois, as teleologias que Lukács chamou de primárias. Nesse sentido, o desdobramento que vimos fazendo aplica-se a estas finalidades que têm a natureza por matéria, que tenciona atuar sobre uma fração do mundo material-natural. As teleologias primárias são, portanto, aquelas voltadas para a natureza e que perfazem a base ideal do trabalho no sentido estrito de intercâmbio homem (sociedade) e natureza. São essas teleologias que dão base ao engendramento do mundo dos instrumentos e das coisas, este que é a conformação real da generidade do homem.

Porém, no processo de objetivação dessas teleologias primárias, no processo de trabalho, o homem

Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, braços e pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das forças naturais.

Se através do trabalho a natureza humana, aqui entendida no sentido físico-biológico, sofre as transformações acima referidas, isto não nos deve conduzir ao engano de reduzir apenas a este campo as modificações colocadas em movimento nesse processo. Com efeito, o desenvolvimento das potencialidades adormecidas como decorrência do trabalho é um movimento que ocorre, também, no plano da consciência e da subjetividade do trabalhador. Pois, como assevera Marx, além do esforço dos órgãos que trabalham, é mister a vontade adequada que se manifesta através da atenção durante todo o curso do trabalho.
 

Para dizer a mesma coisa, desta vez com Lukács (1981: 52), pode-se constatar que a ativação do ato de trabalho exige que o sujeito pense seus movimentos e os execute em contínua luta contra aquilo que há nele de meramente instintivo, contra si mesmo. Assim sendo, ao voltar-se à natureza, ao tentar imprimir na objetividade seu projeto pré-ideado, o sujeito funda e desenvolve sua subjetividade, volta-se sobre si mesmo, imprimindo em si mesmo disposições, dirigindo sua vontade.

Nesse instante de flexão — este dobrar-se sobre si mesmo, uma exigência dos atos de trabalho mais primários como também uma sua condição de possibilidade — o sujeito põe finalidades sobre si mesmo, torna objeto seus comportamentos, seus afetos, sua conduta, mesmo que disto não tenha a devida consciência. Isto significa que, no plano da singularidade, o indivíduo que trabalha tem de submeter sua própria natureza à finalidade posta idealmente e desencadeada no ato de trabalho. No âmbito societal, pari passu ao alargamento da divisão do trabalho, este voltar-se sobre si mesmo assume a feição de posições teleológicas dirigidas aos outros, a frações, segmentos e/ou classes sociais.

Este é um tipo de teleologia que já não tem a natureza como objeto imediato; ela surge, primariamente, em função do intercâmbio do homem (sociedade) com a natureza, mas não tenciona a causalidade natural imediatamente. Ela atua mesmo é sobre a causalidade humano-social, isto é, sobre o homem enquanto indivíduo e sociedade. Numa palavra: seu objeto é o próprio homem e a trama das relações sociais, as várias instituições que ele desenvolve. Trata-se das teleologias secundárias, cuja emersão é exigência do próprio ato de trabalho. Por via de conseqüência, as atividades baseadas nesse tipo de teleologia são parte fundamental do salto que separou o ser social de sua base biológico-natural. É nesse sentido que o filósofo húngaro afirma:

O homem foi definido como o animal que constrói os seus próprios utensílios. É correto, mas é preciso acrescentar que construir e usar instrumentos implica necessariamente, como pressuposto imprescindível para o sucesso do trabalho, que o homem tenha domínio sobre si mesmo. Esse também é um momento do salto a que nos referimos, da saída do homem da existência puramente animalesca. /.../ Também sob este aspecto o trabalho se revela como o instrumento da autocriação do homem como homem. /.../ Com sua auto-realização, que também implica, obviamente, nele mesmo um retrocesso das barreiras naturais, embora jamais um completo desaparecimento delas, ele ingressa num novo ser, autofundado: o ser social. (Lukács, 1981: 54)

No âmbito da praxis social como um todo, as teleologias secundárias dão origem às atividades chamadas de não econômicas, isto é, atividades não restritas ao âmbito do trabalho, mas que são condição de possibilidade para que a troca de substância entre homem (sociedade) e natureza continue e se desenvolva. O próprio desenvolvimento do trabalho e da sua divisão social exige cada vez mais o comparecimento de complexos de atividades baseadas nesse tipo de teleologias. Quanto mais o tecido social se estende e intensifica, tanto mais se tornam necessárias atividades intermediárias que, emergindo como meras funções preparatórias para o trabalho, tornam-se autônomas e terminam por constituir campos cuja relação com a base produtiva só pode se dar por meio de inúmeras mediações. Tanto mais o trabalho no sentido estrito evolua, mais depende da complexificação extensiva e intensiva das atividades não econômicas e, por outro lado, apenas a evolução do trabalho põe a necessidade e a base real para o desenvolvimento em extensão e intensidade de tais atividades.

É mister realçar que, em direta analogia com o trabalho, também nas atividades baseadas em teleologias secundárias urge que se tenha um conhecimento, um reflexo adequado da causalidade que se quer operar. Todavia, o grau de complexificação do objeto das teleologias secundárias — o próprio homem em sociedade — impõe um conhecimento muito mais complexo e de difícil apreensão em comparação com aquele exigido nos atos de trabalho. Por outro lado, o grau de variabilidade entre a posição do fim e o resultado final, no caso das teleologias secundárias, é sempre maior e mais intenso. 

Vale ressaltar que tanto as teleologias primárias como as secundárias emergem em função de necessidades colocadas no plano da vida real. Com efeito, ambas operam com base em valores. Com isso quer-se dizer que os valores — desde aqueles mais diretamente ligados às necessidades de existência material até aqueles que balizam a vida social e moral — têm um estatuto objetivo, real. Diz-se que o produto de um trabalho tem valor quando responde satisfatoriamente à necessidade que o impulsionou a sua efetivação; do contrário, é desprovido de valor. No fundo, o fato de ter valor ou não refere-se sempre à utilidade ou não do produto perante a necessidade e o fim que impulsionaram sua realização. O mesmo ocorre com as atividades movidas por teleologias secundárias: seu valor é balizado pelas necessidades e finalidades que as impulsionam. Donde, tanto nas atividades econômicas como nas não-econômicas, a valoração é uma ocorrência do mundo objetivo, embora do ponto de vista gnoseológico assuma um caráter essencialmente abstrato e transcendente.

Este desenvolvimento acerca do momento teleológico leva a perceber como o trabalho traz em si as determinações fundamentais do ser social. O desvendamento das teleologias primárias revela que o ato de trabalho medeia o homem com a natureza, contituindo-se, portanto, o ente originário responsável pela sua produção e reprodução física. Todavia, é na demonstração das teleologias secundárias que se patenteia a potência do trabalho como móvel que engendra, também, a subjetividade humana, constituindo-se no ato mediador do homem (sociedade) consigo mesmo. Estas duas categorias só podem se pôr tendo por base um reflexo adequado da realidade — seja a natural, seja a social — e, por outro lado, ambas exigem o ato da valoração como momento de validação do processo de objetivação. 

Se assim o é, o trabalho emerge não só como móvel fundador da materialidade humano-social, mas também enquanto momento criador da consciência que se volta sobre si mesma estabelecendo fins, ativando teleologias sobre o próprio homem e seu meio social; o trabalho funda, pois, a subjetividade. Logo é no e pelo trabalho que, primariamente e do ponto de vista ontológico, o homem (sociedade) estabelece a mediação com o meio natural e consigo mesmo. Ele é, portanto, o ato-momento de edificação da nova esfera de ser: o ser social.

O que isso tudo tem a ver com o complexo da educação é o que temos de expor agora. 

2 O princípio educativo do trabalho

Impelido pela necessidade
 de produção da própria vida, o homem põe em efetividade o complexo do trabalho com o que mete em movimento séries causais reais. Mas esse processo só pode ser exitoso se o sujeito dirigir seus afetos, sua atenção, seus movimentos consoante ao ritual de transformação em andamento. O homem mesmo tem de adequar seus instintos ao processo do trabalho. Ao colocar, pois, em movimento séries causais externas a si, o ato do trabalho desencadeia, também, um processo de movimentação de séries causais internas ao próprio homem (sociedade), impulsionando uma variedade de transformações na sua própria natureza. Aquilo que ocorre com o objeto do trabalho, mutatis mutandi, ocorre também com o próprio ser do trabalho.

Ora, o que significa este voltar-se sobre si mesmo dirigindo seus impulsos, senão um processo de afastamento das barreiras naturais do ser do trabalho? E, do ponto de vista genérico, qual o significado mais radical da educação senão precisamente este: processo de afastamento das barreiras naturais do homem, isto é, seu incessante movimento de omnização? Qual é o grande objetivo da educação, no sentido amplo de formação humana, senão a transformação do próprio homem (sociedade) em ser mais e mais humano-social?

Sem embargo, pode-se, com justiça, qualificar esse processo de contínua criação do novo colocado em ato pelo trabalho como eminentemente educativo. Com isso queremos dizer que pôr-se diante de si mesmo, colocando finalidades sobre seus próprios afetos, dirigindo-se — mesmo que sem a devida consciência desses fatos — é o mesmo que educar-se. 

Ora, apanhado dessa forma — pelas suas determinações ontogenéticas — o complexo da educação assume um caráter eminentemente radical e totalizador.  Radical porque é processo gestado a partir de uma interpelação ao próprio ser do homem, isto é, porque é ato posto pelo homem como resposta a carecimentos seus que, se não respondidos, inviabilizam o próprio tornar-se homem do homem. A educação diz respeito, nesse sentido, ao próprio homem enquanto ser natural, corpóreo — ser de necessidades — e enquanto ser social que desenvolve suas faculdades, distanciando-se do meio natural, de si mesmo, tornando-se ser de liberdade. Totalizador na medida em que para atender àquela interpelação radical tem que tomar o homem por inteiro, como matéria e consciência, produção material e simbólica, objetividade e subjetividade, sociedade e indivíduo.
 

É mister considerar que, primariamente, o ato educativo, tal como o temos apresentado — na sua gênese ontológica — é um momento do próprio trabalho. Numa palavra, o próprio ato de objetivação posto pelo trabalho é educativo. Todavia, como já argumentamos, os campos de atividades baseadas em teleologias secundárias, tão logo surjam, alçam-se para além da esfera estrita do trabalho, conquistando uma autonomia relativa e mantendo com este uma relação constituída de muitas mediações. O mesmo ocorre com a educação. Sendo assim, quanto mais intrincado se torna o tecido social, mais as atividades que respondem à necessidade de educação tornam-se exclusivas e se afastam da esfera estrita do trabalho. A educação, pois, ela mesma, torna-se um tipo específico de objetivação humana pari passu ao processo de complexificação do tecido social.

2.1
Educação: sua identidade, seu objeto, seu valor

Os desdobramentos anteriores levaram-nos a entender que a educação só ganha estatuto identitário enquanto complexo que cumpre exigências da produção da vida material. Mas, por outro lado, uma vez que sua relação com a esfera produtiva torna-se mais e mais mediada, ela assume o caráter de complexo que interfere na dinâmica social e, assim fazendo, ganha poder determinativo também sobre esta base material da sociedade. Quer-se dizer com isso que a educação, uma vez constituída como campo de atividade exclusiva, tem um caráter essencialmente de complexo movido e movente no interior do metabolismo social.
 

Não obstante sua natureza não econômica, o complexo educativo é, a exemplo do trabalho, também de caráter teleológico. Interessa demonstrar aqui como as teleologias que lhe dão base surgem e se põem na ordem do real. 

O primeiro caso a notar é quanto ao impulso a tal pôr teleológico que tem origem na processualidade histórica real. As necessidades que, a priori, exigem a ativação do complexo educativo constituem exigências da própria produção e reprodução do ser social. Vejamos por quê.

A produção da vida material pelo trabalho põe em efetividade uma dupla objetivação: de um lado, põe em ato o mundo material, de outro, engendra o mundo espiritual. Numa palavra: pelo trabalho o homem constrói um mundo seu, humano, um mundo cultural. Este mundo, que toma contornos e objetividade seja no âmbito material seja no âmbito da superestrutura ideal, é a confirmação da generidade do homem, é sua expressão objetiva, como já se argumentou. Ora, o indivíduo humano só encontra sentido na sua existência em conexão com o gênero; isto quer dizer que, para realizar sua humanidade, o indivíduo tem de apropriar-se desse patrimônio cultural, tem de apropriar-se daquelas conquistas realizadas pela humanidade tanto no trato com a natureza como com o meio social. 

Esta apropriação não se dá diretamente como quem toma aguardente na taberna; ela é mediada por complexos sociais. Isto é, para adentrar à generidade, o indivíduo tem de conquistar elos de ligação que, uma vez apropriados por si, o integram ao processo de desenvolvimento genérico. É precisamente nesse ponto que emerge a educação como um dos mais importantes complexos que atuam nessa mediação. É ela que, em fazendo a mediação entre indivíduo e gênero, possibilita àquele a apropriação dos conhecimentos e saberes em torno da natureza e do homem em sociedade, assim como do modus operandi do mundo natural e social.

Enquanto complexo social que medeia o indivíduo com o gênero e, por outro lado, responde a necessidades do metabolismo social, a educação tem um objeto sem o qual seria impossível sua entificação (um ser que não se objetiva não é ser; um complexo que não tem existência objetiva não existe). Se seu papel precípuo é colocar o indivíduo em relação ativa, consciente com as objetivações genéricas do homem, para que delas se aproprie, resta óbvio que seu objeto constitui-se das conquistas humanas materializadas em saberes, conhecimentos, métodos, técnicas.
 Educar é, pois, colocar esse patrimônio cultural à disposição dos indivíduos de modo que dele se apropriem e, assim, possam atuar na ambiência social (que é sua natureza) como sujeitos livres.

Estamos, pois, diante de um complexo teleológico cujo objeto, pela sua amplitude e multideterminação, impõe barreiras fortíssimas ao conhecimento do seu em-si. Precisamente porque a educação lida com objetivações já postas por teleologias, de um lado, e, de outro, porque atua sobre as próprias teleologias (consciências) tentando imprimir-lhes uma direção, o reflexo mais adequado dessa realidade encontra resistência na sua própria natureza. Ademais, nesses campos movidos por teleologias secundárias, a interveniência de ontologias sociais, de ideologias tem maior poder determinativo que nos atos estritos de trabalho. Não obstante, tal como em todo e qualquer processo que intenta pôr as cadeias causais a partir de uma teleologia, um determinado grau de conhecimento do objeto e das circunstâncias comparecentes é uma sua condição de possibilidade. Lukács (1978: 10), referindo-se à atuação desse tipo de teleologia, afirma: 

... assim como, no próprio trabalho, o saber real sobre os processos naturais que em cada oportunidade se põem em questão, foi inevitável para poder desenvolver com êxito o intercâmbio orgânico da sociedade com a natureza, do mesmo modo um certo saber sobre o modo pelo qual os homens são feitos, sobre as suas recíprocas relações sociais e pessoais, é aqui indispensável para induzi-los a efetuar as posições teleológicas desejadas.

Não obstante, como nos atos de trabalho, nem só o conhecimento completo de todas as determinações envolvidas é algo impossível como mesmo um conhecimento mais aproximado não garante sua efetividade. A efetivação da posição teleológica, neste caso, é, desde o início, condicionada fortemente pelo tipo de necessidades sócio-metabólicas que a impulsionam, estas mesmas já emergindo em função da luta social. 

Aqui nos deparamos com um conjunto problemático que pode ser assim anunciado: numa sociedade classista, as necessidades, mais ainda as alternativas reais, são já resultante da luta social. E o encaminhamento da reprodução social, a partir de tais necessidades e alternativas, é marcado fortemente pelas ideologias. E não poderia ser de outra forma pois uma estrutura social só se ergue e mantém porque compele (mesmo que de forma anônima)
 os indivíduos a escolherem e operarem.
 

Com efeito, a instituição educativa é transpassada, de uma ponta a outra, por ideologias. E isto porque um sistema educacional só tem valor na medida em que responde eficazmente àquelas necessidades metabólicas do sistema social. Como tais necessidades já resultam da conformação da luta de classes, ela é, na origem, um tipo de objetivação de caráter ideológico. Por outro lado, a educação responde aos carecimentos colocados no movimento da reprodução social operando alternativas cuja escolha é determinada pelos interesses conflitantes, portanto, também mediadas ideologicamente. A depender da situação real da luta social, aquelas objetivações humano-genéricas — que constituem o objeto da educação — podem continuar sendo atributo de determinadas classes em detrimento de outras. E a educação, enquanto mediação privilegiada entre esta riqueza cultural e os indivíduos, pode continuar operando discriminativamente, oferecendo-se às classes dirigentes como um bem natural seu e às classes trabalhadoras como uma dádiva dos governantes que, por isso mesmo, só pode ser dada à conta-gotas. É assim que este complexo assume valor dentro do modelo social classista.

Queremos afirmar com isso, resumidamente, que a educação só assume valor (no interior das sociedades de classe) mediada pela luta social e, portanto, como complexo transpassado por ideologias. Com efeito, mesmo tendo inúmeras alternativas que, uma vez escolhidas, aproximariam sua realidade histórica-concreta do seu estatuto ontológico — qual seja o de fazer a conexão dos indivíduos com a generidade, levando-os a apropriarem-se das objetivações do gênero — isto não é garantia de que tais alternativas sejam efetivamente operadas. Na verdade, o impulso, natural(!), tende a ser o de efetivar alternativas que não levem à mudança do status quo. Isso não quer dizer que esta tendência social se afirme, necessariamente, garantindo uma reprodução que conserve in toto as relações sociais vigentes.

Aqui já é possível afirmar que o estatuto valorativo do complexo educacional tem existência concreta. Com efeito, ele só pode ser apanhado enquanto objetividade se se compreende a função da educação (sua utilidade) no interior do metabolismo social. E nas sociedades classistas, vale dizer, apanhar os valores que dirigem a educação (os sistemas educacionais, por exemplo) é o mesmo que compreender sua relação concreta com os interesses das classes, interesses estes que subjazem a dinâmica social. 

Precisamente porque só assume estatuto de valor aquela posição teleológica que é plasmada socialmente; e nas sociedades que têm por base a acumulação privada de capital, a luta de classes é mediação necessária desse processo de plasmação; exatamente por isso, a educação enquanto complexo valorativo está interiormente envolvida com o conflito encravado na ossatura destas sociedades: trata-se de uma objetivação humana profundamente envolvida com a luta entre as classes sociais.

Isto vale para a educação enquanto objetivação, riqueza socialmente produzida e colocada aí à disposição dos indivíduos. Quer-se dizer, sua socialização e a própria mediação entre o indivíduo e o desenvolvimento genérico — que é papel seu — só se efetivam com base em valores que, em última análise, são determinados pelo movimento de reprodução social. Mas também vale para a educação enquanto praxis, isto é, enquanto complexo que atua criando e reiterando valores subjetivos, complexo que interpela as consciências dos indivíduos.

Aqui emerge um conjunto de questões bastante problemático. Há um preconceito instituído pela ideologia liberal e vulgarizado ad nauseum, que estabelece valores universais (espirituais) sem pretensão de tornarem-nos realidade histórica. Criou-se a ilusão — hoje impregnada no senso comum e mais ainda no senso comum pedagógico — de que só é necessário o apelo às consciências, aos indivíduos isolados matrizado numa esperança enganosa de que isso se plasme socialmente sem a mediação da praxis social. Assim sendo, os valores ditos espirituais ressoam como apelo cristão à moral, ao comportamento individual, em abstração da vida real, objetiva, relacional, que se move lá fora mesmo que algumas vontades não o queiram. Esquece-se, neste caso, de que o apelo à consciência é uma construção ideal que só pode vir-a-ser no âmbito da praxis social.

É com base nessa inversão, que desconsidera a objetividade dos valores e os trata como mero ato de consciência, que é possível o aparato escolar tornar-se o guardião-mor da cidadania, da democracia, da cultura de paz e ser tolerado em alguns casos e incentivado em outros por aqueles que, efetivamente, são responsáveis diretos pela não-cidadania, pelas ditaduras, pela violência. 

Enquanto tais valores forem tratados como apelo às consciências, à moral, sem pretensão de tornar-se praxis social, eles podem ser tolerados e até estimulados; quando eles conseguem alguma objetividade, isto é, descem da abstração à história real, normalmente são combatidos.

Nesse sentido, esta abstração dos valores, que não têm pretensão à prática social, mas reduz-se a um apelo à consciência, ao indivíduo isolado, é um anti-valor do ponto de vista da função ontológica da educação, mas é um valor perante o modelo social que teima em se manter. E os incautos educadores-pregadores, neutros perante a luta de classes, têm de continuar assistindo ao espetáculo: cidadania na consciência, miséria material e cultural na história; liberdade na cabeça, prisão nos muros férreos da reificação social; democracia no discurso, desrespeito e arbítrio nos corredores da vida política e no cotidiano do homem comum.
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�  Marx, K. e Engels, F. A Ideologia Alemã..., p. 27


� Marx assinala n’O capital (L 1, v. I, p. 50):  ao produzir, [o homem] só pode atuar como a própria natureza, isto é, mudando as formas da matéria. Embora (trans)formada, a causalidade natural continua a operar nas novas objetividades.


�  Marx assinala no prefácio do Para a crítica, p. 26: ... a humanidade só se propõe as tarefas que pode resolver, pois, se se considera mais atentamente, se chegará à conclusão de que a própria tarefa só aparece onde as condições materiais de sua solução já existem, ou, pelo menos, são captadas no processo do seu devir. Isto se aplica, também, aos atos particulares de trabalho.


� Lukács (Ontologia, p. 28) argumentará que, dada a infinidade de propriedades e interrelações que todo ser natural possui, o reflexo humano jamais será uma réplica fidedigna do real, resultando num conhecimento sempre aproximativo. Diz: Se para trabalhar fosse necessário um conhecimento mesmo que somente aproximado desta infinidade intensiva em si, o trabalho jamais poderia ter surgido nas fases iniciais da observação da natureza (quando não havia um conhecimento no sentido consciente). 


� Cf. Marx, Manuscritos, p. 165: A construção prática de um mundo objetivo, a manipulação da natureza inorgânica, é a confirmação do homem como ser genérico consciente, isto é, ser que considera a espécie como seu próprio ser ou se tem a si como ser genérico. [É precisamente pela ação consciente sobre o mundo objetivo que se efetiva a genericidade do homem]. Por conseguinte, o objeto do trabalho é a objetivação da vida genérica do homem.


�  O Capital, L 1, v. I, p. 202. Negritos meus. 


�  Idem.


� Para Marx (Manuscritos, p. 249)  O homem é diretamente um ser da natureza. Como ser natural e enquanto ser natural vivo é, por um lado, dotado de poderes e faculdades naturais, que nele existem como tendências e capacidades, como pulsões. Por outro lado, enquanto ser natural, corpóreo, sensível, objetivo, é um ser que sofre, condicionado e limitado, tal como o animal e a planta, quer dizer, os objetos das suas pulsões existem fora dele, como objetos das suas necessidades, objetos essenciais, indispensáveis ao exercício e à confirmação das suas faculdades.


� Os estudos de Sérgio Lessa — Sociabilidade e individuação — e o de Newton Duarte — A individualidade para-si — trazem uma elucidação acerca da fundação da individualidade e da socialidade como resultado do mesmo e único processo: a praxis social.


� No plano da economia política, o estudo de Frigotto (1993) dá contribuição fundamental à determinação dessa relação mediada entre a educação e a economia. No plano genérico, como venho tratando aqui, esta mediação entre campo educativo e esfera do trabalho carece de maiores reflexões.


�  Saviani faz considerações muito pertinentes acerca da natureza e objeto da educação no seu livro Pedagogia histórico-crítica.


�  Cf. Lukács, As bases... p. 6: A necessidade social só se pode afirmar por meio da pressão que exerce sobre os indivíduos (freqüentemente de maneira anônima), a fim de que as decisões deles tenham uma determinada orientação. /.../ Eles devem, em última análise, realizar por si as próprias ações, ainda que freqüentemente atuem contra sua própria convicção. 


� A leitura imanente do problema da ideologia em Lukács feita por Ester Vaisman nos fornece uma compreensão imprescindível desse fenômeno. Aqui só podemos tocar, de passagem, nessas questões.
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